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§ 19 - O valor anterior à obra será igual ' 
aquele que tiver servido de base para o lançamento do Imposto Pre 
dial e Territorial Urbano e do Imposto Territorial Rural, atualiza 
do monetariamente na data do lançamento da Contribuição de Melho 
ria, ou o valor que resultar de aiaaliação efetuada por comissão no 
meada pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 29 - O valor posterior â obra será o que 
resultar dc avaliação efetuada por comissão constituída na forma 
prevista no parágrafo anterior.

\rt. 4 9 - 0  custo final da obra será o limi 
te para a cobrança da Contribuição de Melhoria e nele serão in 
cluldas as despesas de estudos, projetos, administração, desapro 
priação, financiamentos e execução.

§ 19 - O custo da obra será atualizado mone 
tarianente na data do lançamento da Contribuição de Melhoria.

y 29 - Mas obras executadas em conjunto com 
a União ou Municípios, o limite a que se refere este artigo será 
o valor correspondente a. participação financeira do Estado na exe 
cução da obras

CAPÍTULO III
m .  i s e s ç ã o

Melhoria:
Art. 59 - São isentos da Contribuição de

I - 
II -
a)

os templos de qualquer cultor 
os imóveis de propriedade:
de partidos políticos, inclusive suas 
fundações, de entidades sindicais dos 
trabalhadores, de instituições de educa 
ção e assistência social, sem fins lu 
crativos?

b) quando residenciais, servidores ati
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vos e inativos da União, Estados e Municl 
pios, de suas viuvas que não tenham con 
traido segundas núpcias, de titulares de 
oficio da justiça, serventuários da 3us 
tiça, ex-combatentes da Força Expeãicionã 
ria Brasileira, comprovada a condição com 
declaração do órgão compfetente ou ror ou 
tro meio ddõneo de prova;

c) os imóveis cujo valor venal não ultrapas 
se a 100 (cen) vezes o salário mínimo re 
gional , ao tempo do seu lançamento.

CAPÍTULO IV 
DA SUJEIÇÃO PPASSIVA

Art. 69 - Contribuinte ê o proprietário do 
imóvel ao tempo do lançamento da Contribuição de Melhoria, transmi 
tindo-se a responsabixiaaue aos adquirentes ou sucessores a qual 
quer titulo.

19 - No caso de enfiteuse responde nela 
Contribuição de Melhoria o enfiteuta.

§ 29 - Quando houver condomínio, quer de sim 
pies terreno, quer de terreno e êdifioação, a contribuição será ian 
çada em nome de todos os condôminos , que serão responsáveis na pro 
porção de sua quota.

<5 39 - Tratando-se de loteamento, cada lote 
constituirá unidade autônoma sujeita à Contribuição de Melhoria.

CAPÍTULO V
DO LANÇAMENTO E DA COBRANÇA

Art. 79 - Para cobrança da Contribuição de 
Melhoria será publicado edital prévio, contendo, entre outros, os se 
guintes elementos:

I - memorial descritivo do projet
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II - orçamento do custo da obra;

IIII - determinação da parcela do custo da obra 
a ser ressarcida pela Contribuição de Melhoria;

IV - delimitação da zona beneficiada,
V - plano de rateio entre os imóveis benefi

ciados; 

obra.
VI - identificação do órgão responsável pela

Art. 89 - Os projbgJietãrios de imóveis si
tuados nas zonas ãeneficiadas pelas obras públicas terão o prazo de 
30 (ttinta) dias, a começas da data do edital referido no artigo 79, 
oara impugnação de quàlquer dos elementos dele constantes, cabenao 
ao i p u g n a n t e  o ônus da prova.

Parágrafo Onico - A impugnação devera ser 
dirigida ao órgão a que se refere o inciso VI do artifo 79, através 
de petição, que servirá para o inicio do processo administrativo, cu 
ja instrução, tramitação e julgamento serão disciplinados em regula 
mento.

Art. 99 - Executada a obra, na sua totalica 
de ou em parte, suficiente para beneficiar determinados inoveis, de 
modo a justificar c inicio da cobrança da Contribuição ;!e Melhoria , 
proceder-se-ã ac lançamento referente a esses imóveis.

Art. 109 - 0 ôrgao encarregado do lamçaraento 
deverá notificar o sujeito passivo, diretamente ou por edital, do:

da;
I - valor da Contribuição de Melhoria lança

II - prazos e formas de pagamento?
III - local de pagamento;
IV - prazo para a impugnação.

Parágrafo Onico - Dentro do prazo que lhe 
for concedddo na notificação do lançamento, o sujeito passivo poderá 
reclamar, ao órgão lançador, contra:

I - erro na localização e dimensão_do imóvel 
II - valor do imóvel;
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III - o  valor da Contribuição de Melhoria,*
IV - o número de prestações.

Art. 119 - Os procedimentos relativos ao lan
çamento da Contribuição de Melhoria, gue será de ofício, reger~se~ão 
pela legislação deste Estado que regula o processo administrativo ' 
fiscal.

Art. 129 - 0 pagamento da Contribuição de Me 
lhoria efetuado fora do prazo fixado na notificação de lançamento su 
jeita o contribuinte ou o responsável, além da cobrança da correção* 
monetária do débito, à multa de mora de 10% (dez por cento).

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 139 - Fica o Chefe do Poder Executivo * 
autorizado a editar os atos que se fizerem necessprios à execução
da presente Lei.

Art. 149 - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, peoduzindo seus efeitos a partir de 19 de março 
de 1989.

Paço da A.ssemblêla Legislativa do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 26 de janeiro de 1989.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

PROJETO DE LEI NS £>?>/$ 9 DE DE

Institui a Contribuição de Melhoria 
e dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA,
Faço saber que o Poder Legislativo 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1Q - Esta Lei, com base no artigo 145, inciso 

III, da Constituição Federal, institui a Contribuição de Melhoria.

CAPlTULO I 
DO FATO GERADOR

Art. 2° - A Contribuição de Melhoria a ser cobrada 
pelo Estado tem como fato gerador a valorização do imóvel, de pro 
priedade privada, decorrente da execução das seguintes obras pú­
blicas:

I - construção, pavimentação e melhoramento
de estradas de rodagem;

II - construção de sistema de tratamento e de 
abastecimento de água e de esgoto;

III - instalações de redes elétricas, telefôni
cas e de gás;

IV - abertura, alargamento, pavimentação, ilu 
minação, esgotos fluviais e outros melhoramentos de praças e vias 
públicas.

CAPlTULO II 
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 3Q - A base de cálculo da Contribuição de Me­
lhoria é a valorização imobiliária decorrente de obra pública, de 
terminada pela diferença entre o valor do imóvel antes da obra e 
seu valor posterior ã obra.

§ 1 9 - 0  valor anterior ã obra será igual àque­
le que tiver servido de base para o lançamento do Imposto Predial 
e Territorial Urbano e do Imposto Territorial Rural, atualizado



monetariamente na data do lançamento 
ou o valor que resultar de avaliação 
da pelo Chefe do Poder Executivo.

da Contribuiçã 
efetuada por c

§ 2 0 - 0  valor posterior ã obra será o que re­
sultar de avaliação efetuada por comissão constituída na forma 
prevista no parágrafo anterior.

Art. 4 2 - 0  custo final da obra será o limite para 
a cobrança da Contribuição de Melhoria e nele serão incluídas as 
despesas de estudos, projetos, administração, desapropriação, fi­
nanciamentos e execução.

§ 1 0 - 0  custo da obra será atualizado monetari 
amente na data do lançamento da Contribuição de Melhoria.

§ 25 - Nas obras executadas em conjunto com a 
União ou Municípios, o limite a que se refere este artigo será o 
valor correspondente à participação financeira do Estado na exe­
cução da obra.

CAPITULO III 
DA ISENÇÃO

Art. 52 - São isentos da Contribuição de Melhoria:
I - os templos de qualquer culto;

II - os imóveis de propriedade:
a) de partidos políticos, inclusive suas fun 

dações, de entidades sindicais dos traba 
lhadores, de instituições de educação e 
assistência social, sem fins lucrativos;

b) quando residenciais, de servidores ati­
vos ou inativos do Estado, de suas viúvas 
que não tenham contraído segundas núp­
cias, de titulares de ofício da justiça, 
serventuários da justiça, ex-combatentes 
da Força Expedicionária Brasileira, com­
provada a condição com declaração do ór­
gão competente ou por outro meio idôneo 
de prova;

c) . os imóveis cujo valor venal não ultrapas^
se a 200 (duzentas) Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTNs, ao tempo do seu lança­
mento .



CAPITULO IV 
DA SUJEIÇÃO PASSIVA

Vi

V  DA

Art. 65 - Contribuinte é o proprietário do imóvel 
ao tempo do lançamento da Contribuição de Melhoria, transmitin­
do-se a responsabilidade aos adquirentes ou sucessores a qualquer 
título

§ ie - No caso de enfiteuse responde pela Con­
tribuição de Melhoria o enfiteuta.

§ 29 - Quando houver condomínio, quer de simples 
terreno, quer de terreno e edificação, a contribuição serã lança­
da em nome de todos os condôminos, que serão responsáveis na pro­
porção de sua quota.

§ 39 - Tratando-se de loteamento, cada lote cons 
tituirã unidade autônoma sujeita ã Contribuição de Melhoria.

CAPÍTULO V
DO LANÇAMENTO E DA COBRANÇA

Art. 75 - Para cobrança da Contribuição de Melho­
ria serã publicado edital prévio, contendo, entre outros, os se­
guintes elementos:

I - memorial descritivo do projeto;
II - orçamento do custo da obra;

III - determinação da parcela do custo da obra 
a ser ressarcida pela Contribuição de Melhoria;

IV - delimitação da zona beneficiada;
V - plano de rateio entre os imóveis benefi­

ciados ;
VI - identificação do órgão responsável pela

o b r a .

Art. 8° - Os proprietários de imóveis situados nas 
zonas beneficiadas pelas obras públicas terão o prazo de 30 (trin 
ta) dias, a começar da data do edital referido no artigo 75, para 
impugnação de qualquer dos elementos dele constantes, cabendo ao 
impugnante o ônus da prova.

Parágrafo Único - A impugnação deverá ser dirigida 
ao órgão a que se refere o inciso VI do artigo 75, através de pe­
tição, que servirá para o início do processo administrativo, cuja 
instrução, tramitação e julgamento serão disciplinados em regula-



m e n t o . / <

Art. 9Q - Executada a obra, na sua totalidade ou
S  - . v ■■em parte, suficiente para beneficiar determinados imóveis, de mo­

do a justificar o início da cobrança da Contribuição de Melhoria, 
proceder-se-á ao lançamento referente a esses imóveis.

Art. 1 0 - 0  órgão encarregado do lançamento deverá 
notificar o sujeito passivo, diretamente ou por edital, do:

d a ;
I - valor da Contribuição de Melhoria lança-

II - prazos e formas de pagamento; 
III - local do pagamento;
IV - prazo para a impugnação.

Parágrafo Único - Dentro do prazo que lhe for con­
cedido na notificação do lançamento, o sujeito passivo poderá re­
clamar, ao órgão lançador, contra:

I - erro na localização e dimensão do imóvel 
II - valor do imóvel;

III - o valor da Contribuição de Melhoria;
IV - o número de prestações.

Art. 11 - Os procedimentos relativos ao lançamento 
da Contribuição de Melhoria, que será de ofício, reger-se-ão pela 
legislação deste Estado que regula o processo administrativo fis­
cal.

Art. 1 2 - 0  pagamento da Contribuição de Melhoria 
efetuado fora do prazo fixado na notificação de lançamento sujei­
ta o contribuinte ou o responsável, além da cobrança da correção 
monetária do débito, ã multa de mora de 10% (dez por cento).

CAPlTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 - Fica o Chefe do Poder Executivo autoriza 
do a editar os atos que se fizerem necessários à execução da pre­
sente Lei.



Art. 14 - Esta Lei entra em vigor nàr data desi-
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1Q de março de -19

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA, em João 
Pessoa, 17 de janeiro de 1989; 101Q da Proclamação da Repúbld. 
c a .

TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY
GOVERNADOR



P A R E C E R

Anexando Exposição de Motivos do Senhor Secretarao" das 
Finanças, o Senhor Governador do Estado submete à deliberação des^ 
ta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei que institui a Contri 
buição de Melhoria, decorrente de obra pública realizada, atenden 
do ao disposto no art.145,111, da Constituição da República, pro­
mulgada em 05 de outubro de 1988.

0 Projeto de Lei ora apreciado fundamenta-se na preceitua 
ção dos dispositivos constitucionais acima mencionados e encontra 
a base de sua estruturação no Cõdigo Tributário Nacional/cuja vi­
gência está assegurada pela norma inserta no Ato das Disposições 
Transitórias da Carta Política em vigor. Com efeito, ao exame do 
texto proposto ã luz do preceito estabelecido no § 59 do art. 34, 
do Ato acima referido,verifica-se que o Projeto de Lei para insti 
tuição da Contribuição de Melhoria guarda perfeita harmonia com a 
Lei n9 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário Nacional) que traça 
as diretrizes gerais do sistema tributário nacional.

Pelo exposto, concluímos favoravelmente pela aprovação do 
presente Projeto de Lei, nos termos propostos na Mensagem Governa-
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

PROJETO DE LEI N2 03/89

Institui a Contribuição de Melhoria e 
da outras providências.

AUTOR : 0 Exme. Sr. Governador do Estado 
RELATOR: 0 Deputado Pedro Adelson Guedes dos Santos

P A R E C E R

Vem para análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tonada de Contas, 
o Projeto de Lei n2 03/89, de autoria do Governo do Estado, que institui a Contri­
buição de Melhoria, cujo fato gerador é a valorização do imóvel, de propriedade pri­
vada, .decorrente da execução de obras publicas, tais cano: construção de sistema de 
tratamento e de abastecimento de agua e de esgoto; instalaçao de redes eletricas, te 
lefonicas e de gas, etc.

0 Projeto de Lei tem amparo no inciso III do art. 145 da Constituição Fe­
deral e se constitui numa faculdade do Estado. A matéria atende aos princípios de 
administaçao financeira o que nos leva a concluir pela sua aprovação.

E o parecer.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, em João Pes­
soa (PB), em 25 de janeiro de 1989.

Pedro Adelson Guedq^ dos Santos 
PRESIDENTE'e RELATOR /

Jose Lacerda Neto 
VICE-PRESIDENTE

Ademar Teotonio Leite Ferreira 
MEMBRO

Jose Soares Madruga 
MEMBRO

Pericles Carneiro Vilhena N, 
MEMBRO

A p r o v a d 
discussão
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

PROJETO DE LEI N2 03/89

Institui a Contribuição de Melhoria e 
dá outras providências.

AUTOR s 0 Exm2. Sr. Governador do Estado 
RELATOR: O Deputado Pedro Adelson Guedes dos Santos

P A R E C E R

Vem para análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tcfneda. de Contas, 
o Projeto cte Lei n2 06/89, de autoria do Governo do Estado, que institui a Contri­
buição de Melhoria, cujo fato gerador é a valorização do iiióvel, de propriedade pri­
vada, decorrente da execução de obras públicas, tais ccmo: construção de sistema de 
tratamento e de abastecimento de água e de esgoto; Instalação de redes elétricas, te 
lerônlcas e de gás, etc.

0 Projeto de Lei tem amparo no inciso III do art, 145 da Constituição Fe­
deral e se constitui rama faculdade do Estado. A matéria Atende eoc primípt—  de 
adninistaçãd financeira, o que nos leva a concluir pela sua nptwação.

É o parecer.

Sala da Comissão de Finarias, Orçamento e Tomada de Contes, «r. João Pes­
soa (Pd), em 2õ ue jeneiro de 1989.

José Lacerda Neto 
VICE-PRESIDENTE

Ademar Teotonio Leite Ferreira 
MEMBRO

Péricles

Joee Soares Mndrrjgs 
MEMBRO

(iro Vllhena 
MEMBRO
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CXmSFjD DE FINANÇAS, ORÇAICWrO E TOMBA BE OCtOAS

PROJETO DE LSI N* 03/89

Institui a Cicntríbulção d» Melhoria 9 
dá outras jrrvtderctss,

AUTOR : 0 Exm*. Sr. Governador do Estado 
RF1AT0R: O nepitado Pedro Adelscn Guedes doe Sentoe

P A R E C E R

Vero para anáiim  desta Cordasão de Flnanons, Orçamento e Tomada de Contes, 
o Projeto de Lei n* 03/09, de autoria do Governo õo Estado, que institui a Contri­
buição de Melhoria, cujo .tato gerador é a valorização do lróvel, de propriedade prl- 
vada, decorrente da execução de obres públicas, tais ocmoi oonstnição de sistema 
tmtánsnto e de abastecimento de apua e de espoto; Instalarão de redes elétricas, 
lelonlcas e de gás, etc.

0 Projeto de Lei iam ar.rwro no inciso UI do art. 145 da Constituição 
deral m m  oanstitul rum faculdade do Estado. A matéria atende SM rrineíoioe 
administaçoo financeira o aue nos leva a concluir Dela sua. aprovarão.

É o parecer.
Sala da Comissão de Finanças, úrçemento e Tomada d© Contas, em Joao Peo- 

soa ( P ú ) , em 25 ao janeiro de i9uy.

/J 7̂
Pedro Adelscn üuéoeB^cBe ãantõs 

PRESIEEMEE^e REIATOR

Ademar Teotonio Leite Ferreira José Soares Madruga
MEMBRO M M R Q

MEMBRO

José Lacerda Neto 
VICE-PRESIDEinE

# 
T 

S 
í
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Acrescente-se na
s e rvidores a t ivos 
suas viúvas...

Letra 3, do Art. 5- : quando 
e inativos cn TTnião, Estados

residenciais, 
e Kunicípios.

de
de

jetra do mesmo artigo : substitua-s$ 200 OTNs.,
veses o salário mínimo regional,....

por 100 (Cem)
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PROJETO DE LEI H9 03/89

Institui a Contribuição de 
Melhoria e dã outras providên 
cias.

Art. 19 - Esta Lei, com base no artigo 145, 
inciso III, da Constituição Federal, Institui a Contribuição de 
Melhoria.

CAPÍTULO I 
DO FATO GERADOR

Art. 29 - A  Contribuição de Melhoria a ser 
cobrada pelo Estado uem como fato gerador a valorização do imóvel, 
de propriedade privada, decorrente da execução das seguintes obras 
públicas:

I - construção, pavimentação e melhoramento
de estradas de rodagem;

II “ constnução de sistema de tratamento e 
de abastecimento ae água e de esgoto;

III - instalações de redee elétricas, telefô
nicas e de gás;

IV - abertura, alargamento, pavimentação , 
iluminação, esgotos fluviais e outros melhoramentos de praças e 
vias públicas.

CAPÍTULO II 
DA BASE DE CÃLCULO

Art. 39 - A base de cálculo da Contribuição 
de Melhoria ê a valorização imobiliária decorrente de obra púfoli 
ca, determinada pela diferença entre o valor_do imóvel antes da 
obra e seu valor posterior ã obra.



estado d a paraíba
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A

§ 1 9 - 0  valor anterior à obra será igual ' 
àquele que tiver servido de base para o lançamento do Imposto Pre 
dial e Territorial Urbano e do Imposto Territorial Tíural, atualiza 
do monetariajpente na data do lançamento da Contribuição de Melho 
ria, ou o valor que resultar de abaliação efetuada por comissão no 
meada pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 2 9 - 0  valor posterior à obra será o que 
resultar de avaliação efetuada por comissão constituída na forma 
prevista no parágrafo anterior.

Art. 4 9 - 0  custo final da obra será o limi 
te ara a cobrança da Contribuição de Melhoria e nele serão in 
cluídas as despesas de estudos, projetos, administração, desapro 
priação, financiamentos e execução.

02

j 19 - O custo da obra será atualizado mone
tarlamente aa data do lançamento da Contribuição de Melhoria.

■j 29 - Mas obras executadas em conjunto com 
a UniSo ou Municípios, o limite a que se refere este artigo será 
o valor correspondente 5 participação financeira do Estado na exe 
cução da onras

CAPÍTULO III
i m  i s e m ç ã o

Art. 59 - São isentos da Contribuição de
Melhoria:

I - os templos de qualquer culto;
II - os imóveis de propriedades
a) de partidos políticos, inclusive suas 

fundações, de entidades sindicais dos 
trabalhadores, de instituições ac educa 
ção e assistência social, se:n fins lu 
crativos *

b) quando residenciais, de servidores a ti
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vos e inativos da União, Estados e Municí 
pios, de suas viúvas gue não tenham con 
traído segundas núpcias, de titulares de 
oficio da justiça, serventuários da ^us 
tiça, eK~conbatentes da Força Expedicionã 
ria Brasileira, comprovada a condição com 
declaração do órgão compètente ou por ou 
tro meio ddôneo de prova;

c) os imóveis cujo valor venal não ultrapas 
se a 100 (cem) vezes o salário mínimo re 
gional , ao tempo do seu lançamento.
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C&rtTULO IV 
DA SUJEIÇÃO PPASSIVA

Art. 69 - Contribuinte ê o proprietário do
imóvel ao tempo do lançamento da Contribuição de Melhoria, transmi 
tindo-se a responsabilidade aos adçuirentes ou sucessores a qual 
quer título.

§ 19 - No caso de enfiteuse responde pela 
Contribuição de Melhoria o enfiteuta.

j 29 -- Quando houver condomínio, quer de sim 
pies terreno, quer de terreno e êdificação, a contribuição será lan 
çaràa em nome de todos os condôminos , que serão responsáveis na prq 
porção de sua quota.

§ 39 - Tratando-se de loteamento, cada lote 
constituirá unidade autônoma sujeita à Contribuição de Melhoria.

CAPÍTULO V
DO LAMÇAMEMTO E DA COBRANÇA

Art. 79 - Para cobrança da Contribuição de 
Melhoria será publicado edital prévio, contendo, entre outros, os se 
guintes elementos:
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II - orçamento do custo da obra;

IIII - determinação da parcela do custo da obra 
a ser ressarcida pela Contribuição de Melhoria;

IV - delimitação da zona beneficiada;
V - plano de rateio entre os imóveis benefi

ciados,-
VI - identificação do órgão responsável pela

obra.

Art. 89 - Os proprietários de imóveis si
tuados nas zonas beneficiadas pelas obras públicas terão o prazo de 
30 (tfcinta) dias, a começas da data do edital referido no artigo 79, 
para impugnação de quàlquer dos elementos dele constantes, cabendo 
ao imgugnante o ônus da prova.

Parágrafo Onico - A impugnação devera ser 
dirigida ao órgão a que se refere o inciso VI do artidjo 79, através 
de petição, quo servirá para o início do processo administrativo, cu
ja instrução, tramitação e julgamento serão disciplinados em regula 
mento.

Art. 99 - Executada a obra, na sua totalida 
de ou em parte, suficiente para beneficiar determinados inoveis, de 
modo a justificar o início da cobrança da Contribuição de Melhoria , 
proceder-se-ã ao lançamento referente a esses imóveis.

Art. 109 - O órgão encarregado do lançamento 
deverá notificar o sujeito passi\ro, diretanente ou por editai, do?

da;
I - valor da Contribuição de Melhoria lança

II - prazos e formas de pagamento?
III - local de pagamento;
IV - prazo para a impugnação.

Parágrafo único -■ Dentro do prazo que lhe 
for conceéddo na notificação do lançamento, o sujeito passivo poderá 
reclamar, ao órgão lançador, contra:
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III - o valor da Contribuição de Melhoria 
IV - o número de prestações.

Art. 119 - Os procedimentos relativos ao lan 
çamento da Contribuição de Melhoria, que será de oficio, reger-se-ão 
pela legislação deste dstado que regula o processo administrativo ' 
fiscal.

Art. 129 - 0 pagamento da Contribuição de Me 
lhoria efetuado fora do prazo fixado na notificação de lançamento su 
jeita o contribuinte ou o responsável, além da cobrança da correção' 
monetária do débito, à multa de mora de 10% (dez por cento).

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 139 - Fica o Chefe do Poder Executivo ' 
autorizado a editar os atos que se fizerem necessários ã execução 
da presente Lei.

Art. 149 - Esta Lei entra em vigor na 
de sua publicação, peoduzindo seus efeitos a partir de 19 de 
de 1989.

data
março

Paraíba, em João Pessoa,
Paço da Assembléia Legislativa do Escado :ia 
26 ae janeiro ac iàuâ.


